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Administrador de Insolvência: Cecília Sousa Rocha e Rua, Endereço: 
Lugar de Valvide, 3.ª Casa, Recarei, 4585 -643 Recarei.

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi designado o dia 27 -01 -2011, pelas 14:00 horas, para a 
realização da reunião de assembleia de credores.

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).

Ficam advertidos os titulares de créditos que os não tenham reclamado, 
e se ainda estiver em curso o prazo fixado na sentença para reclamação, 
de que o podem fazer, sendo que, para efeito de participação na reunião, 
a reclamação pode ser feita na própria assembleia (alínea c n.º 4 do 
Artigo 75.º do CIRE).

03 -01 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Ana Isabel Canha 
Machado. — O Oficial de Justiça, Tânia Viegas.
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 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE POMBAL

Anúncio n.º 571/2011

Processo: 2495/10.5TBPBL
Insolvência pessoa singular (Apresentação)

Faz saber que no Tribunal Judicial de Pombal, 2.º Juízo de Pombal, no 
dia 23 -12 -2010, às 17.00 horas, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência dos devedores: Jorge António Domingues de Almeida, nas-
cido em 30 -04 -1977, NIF — 212521322, BI — 11371971 e Cláudia Ma-
ria Domingues dos Santos, nascida em 29 -06 -1976, NIF — 204339383, 
BI — 10887304, residentes na Rua Miguel Torga, Lote 15, 3.º Dtº, 
Urbanização Governos, 3100 -000 Pombal, com domicílio na morada 
indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante 
identificada, indicando -se o respectivo domicílio. Carlos Alberto Ve-
cino Vieira, NIF 116 424 370, com residência profissional na Rua 
Cidade Rheine, Urbanização Vale da Cabrita, Lote 7, Loja B, 2410 -270 
Leiria.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE).

Para citação dos credores e demais interessados, correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado 

ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvên-
cia nomea do, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 
artigo 128.º do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de 
que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 28 -02 -2011, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-

dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

28 -12 -2010. — O Juiz de Direito, Dr. Jorge Ferreira da Costa. — O 
Oficial de Justiça, Maria da Silva Jordão.

304155092 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTE DE LIMA

Anúncio n.º 572/2011

Processo n.º  581/10.0TBPTL — Insolvência de pessoa colectiva 
(requerida)

Requerente: Limiana Granitos, L.da

Insolvente: Alves Malheiro, L.da, NIF — 507275667, Endereço: Lugar 
do Souto, Correlhã, 4990 -000 Ponte de Lima.

Administrador da Insolvência: Dr. Fernando Augusto Barbosa de 
Carvalho, Endereço: Edifício Palácio, Sala 210 — Rua de Aveiro, 198, 
4900 -495 Viana do Castelo.

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: Insufi-
ciência da massa insolvente.

Efeitos do encerramento: Os previstos no artigo 233.º do C.I.R.E., 
na parte aplicável.

30 de Setembro de 2010. — O Juiz de Direito, Dr. João Augusto 
Martins Castanho Correia. — O Oficial de Justiça, Manuel Cunha.

304165111 

 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DO PORTO

Anúncio n.º 573/2011

Processo: 1346/10.5TJPRT
Insolvência pessoa singular (Requerida)

Despacho de Exoneração do Passivo Restante nos autos de Insolvência 
acima identificados em que é Insolvente: Elza da Conceição Ferreira 
Alves de Sousa, Endereço: Rua Oliveira Monteiro, n.º 737, 4.º, Hab. 8, 
4050 -454 Porto e de que foi nomeado Fiduciário: Napoleão de Oliveira 
Duarte, Endereço: Rua da Agra, 20, Sala 33, 4150 -025 Porto.

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi proferido despacho de exoneração do passivo restante, 
alterando a decisão datada de 19 -11 -2010 e fixando como sustento 
mínimo da Insolvente e do seu filho o quantitativo equivalente a três 
salários mínimos nacionais.

A exoneração importa a extinção de todos os créditos sobre a insol-
vência que ainda subsistam à data a que é concedida, sem excepção dos 
que não tenham sido reclamados e verificados, sendo aplicável o disposto 
no n.º 4 do artº 217.º do CIRE (n.º 1 artº 245.º do CIRE).

A exoneração não abrange (n.º 2 do artº 245.º do CIRE): Os créditos 
alimentares, as indemnizações devidas por factos ilícitos dolosos pra-
ticados pelo devedor, que hajam sido reclamados nessa qualidade, os 
créditos por multas, coimas, e outras sanções pecuniárias por crimes ou 
contra -ordenações e os créditos tributários.

13 -12 -2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Mónica Alexandra da Silva 
Oliveira. — O Oficial de Justiça, Paulo Martins.
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